
R-1713/03 (A6)


Reporto-me à situação do Senhor Hélder Leonel de Oliveira (cujo falecimento naturalmente lamento), quer no que à liberdade condicional, decretada no final de 2003 e prontamente revogada, diz respeito, quer quanto ao teor de mensagem que, posteriormente ao óbito, V.ª Ex.ª dirigiu à ACED, e que me foi transmitida por esta Associação.


Tendo presente que alguma confusão é feita nesta última mensagem, quanto ao que sucedeu em 2003, é primeiramente de frisar que, longe de se poder apelidar como "manobras de transferência", o que o Tribunal competente concedeu em Novembro daquele ano foi a liberdade condicional, instrumento que, embora inegavelmente mais favorável para o recluso do que a permanência dentro de um EP, por lei apenas pode ser outorgado com o consentimento do interessado.


Certamente que a qualificação da instituição psiquiátrica, onde o Senhor Hélder Oliveira foi alojado durante esse período de liberdade, por falta de autonomia do próprio e presumível falta de possibilidades da família, como "perigosa", só pode ter origem na ausência de conhecimento directo da realidade. É que, nessa altura, colaboradores meus visitaram a referida instituição, apurando o que tinha ocorrido e, com toda a certeza, pode afirmar-se, muito pelo contrário, que as condições da mesma e os demais utentes em nenhum momento ocasionaram qualquer risco para o Senhor Oliveira.


Mostrando-se a conduta do mesmo, pelos problemas de saúde de que sofria, incompatível com a permanência nessa comunidade, foi revogada a liberdade condicional, para o efeito sendo emitido o mandato respectivo. A GNR conduziu, de acordo com as regras estabelecidas, o recluso para o EP de Caxias.


Em contacto que também decorreu nessa altura, foi indicado pela Direcção deste EP desconhecer, na data da entrada, qualquer motivo que levasse a cuidados especiais.


Foi apenas após os acontecimentos que determinaram a condução, com urgência, do interessado ao Hospital de São Francisco Xavier, que a Direcção se apercebeu da existência de problemas que deveriam ter determinado, desde logo, a tomada de precauções.


Tendo em conta o lapso de tempo curto entre a reentrada e a condução ao Hospital, centrei as minhas preocupações na necessidade de fornecimento rápido de informação, partilhada entre os vários estabelecimentos, de modo a prevenir a repetição de eventos deste tipo.


Deste modo, propus ao Senhor Director-Geral dos Serviços Prisionais que, em casos similares, de reclusos que saem do sistema, em liberdade condicional como definitiva, mas cujo estado de saúde, digamos assim, duradouro, aconselha a cuidados especiais, seja assinalado tal facto na respectiva ficha, na base de dados do sistema prisional.


Tomando como exemplo este caso concreto, os eventos de Janeiro de 2004 ter-se-iam plausivelmente evitado se o EP de Caxias, ao receber o recluso, tivesse na respectiva ficha uma nota de alarme, bastando que indicasse a necessidade de contacto com o Hospital Prisional.


Já por se ter sentido, na averiguação feita no início de 2004, a grande dificuldade que seria a colocação em liberdade do Senhor Oliveira, manteve-se o processo em aberto, voltando a contactar-se a administração penitenciária e o Instituto de Reinserção Social em momento mais próximo do fim da pena, tudo no pressuposto de que não existia possibilidade do acolhimento do interessado pelos seus familiares mais próximos.


Foi por esse acompanhamento que fiz, até ao momento da libertação, que considero profundamente injusto o teor da carta que V.ª Ex.ª dirigiu ao Hospital Prisional de São João de Deus.


Em primeiríssimo lugar, a partir do dia 12 de Maio p. p., o irmão de V.ª Ex.ª era uma pessoa tão livre, juridicamente, como qualquer um de nós, nem sequer estando em liberdade condicional. Torna-se, assim, estranha, a atribuição de responsabilidades do que sucedeu ou não em meio livre à Administração penitenciária, como se algum dever a esta cabesse no controlo da vida de um ex-recluso.


Em segundo lugar, e temo aqui estar a entrar dentro das relações familiares de V.ª Ex.ª, o que não desejo, foi o processo de colocação no Lar BN, situado na Estrada Nacional 377, botequim 923, Charneca da Caparica, 2825 Monte da Caparica, com o telefone 21 297 07 58, inteiramente acompanhado pela Mãe de V.ª Ex.ª, conforme informação que então me tinha sido prestada e que, por cautela, solicitei agora que me fosse documentada. Tenho na minha posse declaração assinada pela Mãe de V.ª Ex.ª, datada de 10 de Maio p. p., no qual a mesma indica ter tomado conhecimento e concordar com as diligências para a colocação do Senhor Hélder Oliveira no lar em questão.


Foi atribuído um subsídio de €50 para o transporte, por táxi, após a libertação. Todavia, foi a Mãe de V.ª Ex.ª, acompanhada de um cunhado da mesma, que recolheram o interessado no Hospital Prisional, conduzindo-o ao Lar.


A partir deste momento, cessou a intervenção, meritória, do IRS, ao tentar encontrar um local para o Senhor Hélder Leonel gozar a sua liberdade, dada a sua incapacidade para se auto-reger, o que infelizmente não perdurou.


Acompanhei, durante os meses de Março a Maio deste ano, os esforços da Equipa do IRS competente, designadamente para se conseguir o apoio da Segurança Social para custeio da estadia no Lar em causa, já que o próprio interessado não possuía meios económicos, nem, presumo eu, a família.


O IRS negou ter tido alguma participação no enterro, aliás competindo o mesmo à família. Desconhece-se, assim, o que a este respeito foi determinado. Também se alguma dúvida persiste a respeito das condições em que decorreu o óbito, é ao Ministério Público que V.ª Ex.ª poderá recorrer. Não a tendo confirmado, presumo que a asserção de V.ª Ex.ª a respeito da inexistência de certidão de óbito será incorrecta, já que, no mínimo, não teria sido permitida a inumação no cemitério de Corroios sem a apresentação desse documento.


Lamentando, uma vez mais, o desfecho sofrido, nada tenho a criticar, muito pelo contrário, no comportamento da equipa do IRS que preparou a colocação em liberdade do irmão de V.ª Ex.ª


Com os melhores cumprimentos,


H. Nascimento Rodrigues

